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PREGÃO PRESENCIAL - SRP 023/2021 -  

 

PREÂMBULO 

 

 

DATA DE ABERTURA: 25/10/2021 

HORÁRIO: 08:45 horas. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, 

sito a Avenida dos Arrecifes, 1710 Centro São Miguel do Gostoso. 

 

O Pregoeiro do Município de São Miguel do Gostoso, Estado do Rio Grande do Norte, torna público que 

realizará Sessão Pública, para processar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL - SRP, 

por MENOR PREÇO GLOBAL, para Registro de Preços, nos termos da autorização constante do Processo 

Administrativo nº. 01-2021, subordinada aos ditames da Lei nº 10.520/2002 e de forma subsidiária, à disciplina 

da Lei nº. 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006 – Estatuto das Micro e Pequenas Empresas, na sua atual 

redação, destinada a proceder ao CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA 

ELEBORAÇÃO DE PROJETOS DE AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN, nos termos previstos no art. 15, daquele Diploma Legal, 

na forma e condições estabelecidas neste ato convocatório, ocasião em que realizar-se-á o credenciamento dos 

interessados, o recebimento dos respectivos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO”, ofertas de lances, e demais atos para processamento do certame. 

 

I - DO OBJETO: 

01.01 – A presente licitação tem por objetivo CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA 

ELEBORAÇÃO DE PROJETOS DE AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN, cujas especificações encontram-se detalhadas no 

ANEXO I – Termo de Referência.  

 

II - DOS ANEXOS  

02.01 – Integram o presente edital, como se dele fizessem parte, os documentos abaixo relacionados: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II – MODELO DAS DECLARAÇÕES  

c) ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

d) ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

 

III – DA PARTICIPAÇÃO  

03.01 – Poderá participar da presente licitação qualquer empresa do ramo de atividade compatível com o objeto 

ora licitado que apresentar, ao Pregoeiro, em sessão pública, no horário, dia e local constante no preâmbulo deste 

edital:  

a) Representante portando a documentação de credenciamento indicada na cláusula III, em separado dos 

envelopes 1 e 2;  

b) “PROPOSTA COMERCIAL” - (envelope 1);  

c) “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” - (envelope 2).  

03.02 – Não poderá participar da presente licitação empresa: 

 

a) Em consórcio ou associação, de acordo com o art. 33, da Lei 8.666/93;  



b) Que esteja impedida de participar de licitações neste órgão ou em qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública;  

c) Que tenha impetrado pedido de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, ou, ainda, ajuizado 

concordata anteriormente ao início da vigência da Lei nº. 11.101/2005;  

d) Cuja falência tenha sido decretada, ou deferida a recuperação judicial, ou homologado o plano de recuperação 

extrajudicial; bem como tenha concordata concedida, conforme previsão inserta no art. 192 da Lei nº. 

11.101/2005;  

e) Que tenha sido declarada inidônea – nos termos do inc. IV, do art. 87, da Lei nº. 8.666/93 – por qualquer 

órgão da Administração Pública, direta ou indireta, dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios; 

f) Que NÃO apresente em seu Contrato Social atividade econômica compatível com o objeto ora licitado.  

 

Para retirada do CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA 

PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, o interessado deverá apresentar os 

documentos que seguem: 

๏  Contrato social da empresa em vigor; 

๏  RG e CPF dos sócios da empresa; 

๏  Certidão de Inscrição na Junta Comercial do Estado da sede da licitante; 

๏  Inscrição no CNPJ (cadastro nacional de pessoa jurídica) – situação ativa; 

๏  Certidão negativa de tributos municipais e da divida ativa municipal; 

๏  Certidão negativa de débitos da receita federal e divida ativa federal (conjunta); 

๏  Certidão negativa de débitos do Estado referente a procuradoria e dívida ativa; 

๏  Certidão de regularidade do FGTS 

๏  Carta de apresentação da empresa (cópia do RG e CPF do administrador, Telefone 

para contato, Conta bancária – pessoa jurídica - banco - agência/cidade-conta 

corrente); 

๏  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

๏  Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

๏  Certidão do Município de São Miguel do Gostoso/RN 
 

 

IV - DO CREDENCIAMENTO  

04.01 – No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital, na presença do Pregoeiro e da Equipe de 

Apoio, será realizado o credenciamento dos licitantes por meio de seus representantes legais. Para tanto, é 

indispensável à apresentação dos seguintes documentos:  

a) Quando a representação legal for exercida por meio do proprietário (empresário), sócio, administrador, 

dirigente ou assemelhado da licitante:  

a.1) Documento oficial de identificação do representante legal;  

a.2) Empresário: documento comprobatório da inscrição do empresário no Registro Público de Empresas 

Mercantis competente (Junta Comercial);  

a.3) Sociedades: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso), JUNTAMENTE com o 

último aditivo, ou SOMENTE o ato constitutivo consolidado e aditivos firmados posteriormente à referida 

consolidação;  

a.4) Sociedade por ações (sociedades anônimas): além dos documentos exigidos na letra “a.3” acima, apresentar 

os documentos de eleição de seus administradores;  

a.5) sociedade simples (antigas sociedades civis): inscrição do ato constitutivo, acompanhada da prova de 

diretoria em exercício;  

a.6) Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização, assim como ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

b) Quando a representação legal for exercida por meio de Procurador:  

b.1) Documento oficial de identificação do procurador;  

b.2) Procuração (mediante instrumento particular ou público) ou carta de credenciamento (conforme modelo 

constante do ANEXO III), com firma reconhecida, estabelecendo poderes específicos para representar o 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


licitante, expressamente quanto a formulação de propostas verbais e à prática de todos os demais atos inerentes 

ao pregão e ao Registro de Preços;  

b.3) Documentos exigidos nos itens “a.2” a “a.6” da alínea acima, conforme o caso, para fins de confirmação de 

poderes para subscrevê-la.  

b.4) – A comprovação da condição da licitante se enquadrar na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se dará mediante a exibição da certidão expedida pela Junta Comercial do Estado sede da 

licitante, conforme dispõe o art. 8º da Instrução Normativa DNRC nº. 103/2007. 

 

Parágrafo único: a Administração Municipal de São Miguel do Gostoso/RN poderá autenticar cópias de 

documentos dos licitantes antes da realização da sessão pública de recebimento dos envelopes. 

 

04.02 - O representante da licitante deverá entregar ao Pregoeiro a documentação de credenciamento indicada no 

item anterior em separado dos envelopes da proposta e da habilitação, juntamente com o ANEXO III 

(CARTA DE CREDENCIAMENTO) totalmente preenchido. 

 

04.03 – Ao licitante que participe do certame será permitido o credenciamento de apenas um representante legal, 

vedada a participação de qualquer pessoa representando mais de um licitante, salvo na hipótese de que tais 

licitantes não estejam concorrendo para os mesmos itens do certame.  

 

04.04 – A não apresentação ou incorreção da documentação de credenciamento, bem como o não 

comparecimento de representante legal à sessão, apenas prejudicará a participação de tal licitante na fase de 

lances, bem como impossibilitará a interposição de recurso; salvo apresentação de documento de credenciamento 

válido no transcorrer da sessão, que habilitará o representante para os atos posteriores a entrega desse 

documento.  

04.05 – Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão dos 

procedimentos, inclusive assinando a ata e documentos respectivos, sob pena de decadência do direito de 

interpor recurso.  

 

V - DA PROPOSTA COMERCIAL  

05.01 - A Proposta Comercial deverá ser apresentada, em uma única via, em envelope individual, lacrado, tendo 

em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL E O NUMERO 

DO CNPJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

PREGÃO Nº ____/2021 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 

 

05.02 – A Proposta Comercial deverá ser escrita, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, bem como datada, 

assinada e rubricada devendo ser datilografada ou impressa através de edição eletrônica de textos, devendo, 

obrigatoriamente, indicar por item:  

 

05.03 - Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não sejam 

aqueles apresentados na Proposta de Preços, constante do Anexo I. 

 

05.04 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

 

05.05 - Não se admitirá proposta que apresentar preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

05.06 - O Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às 

condições aqui estabelecidas e a decisão quanto a dúvidas ou a omissões deste Edital. 

 



05.07 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal de São Miguel do Gostoso. ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

 

VI - DA HABILITAÇÃO  

06.01 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, em uma única via, através do Envelope nº. 02, 

devidamente lacrado possuindo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL E O NUMERO 

DO CNPJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

PREGÃO Nº ___/2021 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

06.02 – A Documentação de Habilitação conterá no interior, obrigatoriamente, cópias autenticadas dos seguintes 

documentos: 

 

 

 

 

6.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou domicilio da 

licitante; 

6.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo constar dentre os 

objetivos sociais a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

6.2.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado da prova da eleição da diretoria em 

exercício; 

6.2.1.4 – Deve acompanhar os aditivos ao documento constitutivo realizados pela empresa. 

6.2.2 – REGULARIDADE FISCAL 

6.2.2.1 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos (CND), expedida pelo INSS; 

6.2.2.2 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal; 

6.2.2.3 – Certidão conjunto de regularidade de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal; 

6.2.2.4 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

6.2.2.5 – Comprovante ou prova de Inscrição no Cadastro de contribuinte Estadual,  relativo ao domicílio ou sede do 

licitante; 

6.2.2.6 – Comprovante de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

6.2.2.7 - Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade de alguma outra certidão; 

6.2.2.8 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 

6.2.2.9 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, exigida pela Lei 12.440/2013 

 

a) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

6.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.2.3.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias 

contados da data da sua apresentação;  

 



6.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.2.4.1 - apresentação de 01 (um) atestado, no mínimo, de órgão público ou privado (acompanhando de nota 

fiscal), comprovando o bom desempenho anterior no fornecimento do objeto hora licitado 

 

Obs. A comprovação do profissional no quadro permanente poderá ser também ou substituído pelo proprietário 

da empresa, quando for o caso. 

 

6.2.5 - OUTROS 

 

6.2.5.1 - Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a administração publica 

municipal (ANEXO IV do edital)  

6.2.5.2 – Declaração formal de que a Licitante não possuem menores trabalhando, conforme preconiza o inciso 

XXXIII, art.7º da Constituição Federal (ANEXO III do edital)  

6.2.5.3 – Os documentos acima mencionados devem referir-se exclusivamente ao estabelecimento da licitante, 

ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento dos tributos e contribuições pela matriz que deverá ser 

comprovada por documento próprio e estar vigente à época da abertura da documentação.  

6.2.5.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus anexos. 

6.2.5.5 – Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado subsidiariamente o que dispõe a Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.  

 

6.2.5.6 - Administração pública poderá ceder para qualquer outro órgão público A ata de Registro de 

Preços, mediante autorização por parte do órgão gestor da ATA e com concordância da(s) empresa(s) 

vencedora(s).  
 

VII – DO REGISTRO DE PREÇOS  

07.01 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à aquisição de materiais e/ou equipamentos, para contratações futuras da Administração Pública.  

07.02 – A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 

compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, prestadores e órgãos 

participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas 

(ANEXO II).  

07.03 – A Administração Municipal é responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame 

licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços.  

07.04 – Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente licitação 

especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços.  

07.05 – O Órgão Gerenciador do presente SRP será a própria Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso. 

07.06 - A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP. 

07.07 - A existência de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dele 

poderão advir; facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo assegurado 

ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

07.08 - Homologado o resultado da licitação, a Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de prestadores a serem registrados, convocará os licitantes vencedores para assinatura da ARP, a qual 

constitui compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas; observados os requisitos de publicidade e 

economicidade.  

07.09 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para a assinatura da ARP, contado a partir da data 

da convocação. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  

07.10 - Se o licitante vencedor, convocado nos termos do item anterior, recusar-se ou não comparecer para assinar a 

ARP respectiva, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI, do artigo 4º, da Lei nº. 10.520/02.  

07.11 - A recusa dos licitantes em atender às convocações de que tratam os itens 07.09 e 07.10, desde que ocorram 

dentro do prazo de validade de suas propostas, sujeita-os às sanções administrativas inseridas na cláusula XIX, sem 

prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis n.º 8.666/93 e 10.520/2002).  

07.12 - A contratação junto ao prestador registrado, após informação emitida pela Comissão de Licitação, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, ordem de compra, ou 

outro instrumento similar, conforme o caso.  



07.13 - A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93 c/c Decreto 

Federal nº 3.931/2001.  

07.15 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte desta Prefeitura, 

para assinatura da ARP, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) proposta(s).  

 

VIII - DO PROCEDIMENTO  

08.01 - Nenhum documento será recebido pelo Pregoeiro desta Casa depois de aberta a sessão, como também não se 

admitirá qualquer adendo ou alteração à documentação tempestivamente apresentada, motivo pelo qual recomenda-se 

a todos os interessados que estejam presentes no local, indicado no preâmbulo deste edital, no mínimo 30 (trinta) 

minutos antes do horário pré-fixado para o início da sessão, para fins de credenciamento.  

08.02 - No dia, hora e local designados neste instrumento, em sessão pública, e na presença dos interessados e da 

Equipe de Apoio, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e os envelopes contendo a “Proposta 

Comercial” (envelope 1) e a “Documentação de Habilitação” (envelope 2), sendo os trabalhos ordenados como segue:  

a) A partir do horário marcado para início da sessão, o Pregoeiro dará início ao credenciamento dos representantes dos 

licitantes interessados, ocasião em que será assinada a lista de presença com a identificação de todos os credenciados;  

b) No horário pré-fixado, será aberta a sessão pública de processamento do presente certame, recolhendo-se os 

envelopes dos concorrentes credenciados e exibindo-os a todos para que possam constatar as condições de 

inviolabilidade; durante a fase do credenciamento, o Pregoeiro no intuito de preservar o princípio da Oportunidade, 

acolherá os envelopes de licitantes interessados que por ventura compareçam no decorrer deste ato, ou que cheguem 

com atrasos de até 15 minutos; 

c) Em seguida, realizar-se-á a abertura dos envelopes “Proposta Comercial” (envelope nº. 01), sendo as propostas 

escritas rubricadas e, previamente, analisadas pelo Pregoeiro e a Equipe de Apoio, para fins de constatação da 

conformidade com os requisitos insertos neste ato convocatório; dando continuidade, o Pregoeiro divulgará o 

resultado dessa análise e cadastrará os preços das propostas, ordenando-as em ordem crescente de preço (por item), 

para conhecimento de todos através de projeção multimídia; 

d) Cadastradas e ordenadas às propostas regulares, será procedida à indicação dos concorrentes que poderão participar 

da fase competitiva de lances verbais, segundo a regra pela qual apenas poderão ofertar lances verbais (na fase 

competitiva) aqueles licitantes cujas propostas escritas indicarem preços não superiores a 10 % (dez por cento) do 

menor valor proposto entre os concorrentes; caso não haja, no mínimo, três licitantes cujos preços propostos estejam 

compreendidos na faixa dos preços de até 10% (dez por cento) superiores ao menor, serão admitidos à fase 

competitiva, em ordem crescente de classificação, tantos licitantes quantos forem necessários para completar o 

número mínimo de três concorrentes nessas condições, ou seja, três concorrentes além daquele que indicou o menor 

preço entre as propostas escritas, independente dos preços cotados, à luz da legislação vigente;  

e) dar-se-á por encerrada a etapa competitiva quando todos licitantes desistirem ou forem excluídos da fase 

competitiva, nos termos referidos na alínea anterior, sendo, nesse caso, registrados e classificados os preços finais 

propostos ou indicados na proposta escrita (prevalecendo o menor);  

f) feito isso, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do menor preço proposto podendo negociar junto ao particular, 

cuja proposta classificada contenha o menor preço, no intuito da obtenção de melhores condições para a 

Administração; prosseguindo, a proposta escrita do licitante habilitado de melhor preço ofertado será disponibilizada 

para exame e rubrica dos presentes, esclarecendo-se, nesta ocasião, que qualquer impugnação (inclusive possíveis 

contra-razões) deverá ser apresentada para o devido registro em ata;  

g) aceito o preço final negociado ou proposto, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio procederá ao julgamento da proposta 

comercial aduzida pelo concorrente de menor preço, frente aos requisitos objetivos definidos no edital;  

h) Entretanto, caso seja desclassificada a proposta de menor preço (ou lance), o Pregoeiro poderá negociar com o 

autor da proposta classificada em segundo lugar retornando-se, neste caso, aos procedimentos definidos na alínea “g” 

deste item, e assim sucessivamente, até que se tenha uma proposta que atenda ao interesse da administração e às 

regras editalícias;  

i) escolhida a proposta que atenda ao interesse tutelado e aos termos do edital, o Pregoeiro procederá à abertura do 

envelope “Documentação de Habilitação” deste licitante, passando os documentos constantes do mesmo para análise e 

rubrica dos presentes, sendo esclarecido que qualquer questionamento deverá ser formulado naquele momento para o 

devido registro na ata dos trabalhos, dando-se o direito aos licitantes formular as devidas contra-razões; desta sorte, o 

Pregoeiro e a Equipe de Apoio procederá ao julgamento da documentação de habilitação aduzida pelo concorrente 

cuja proposta foi considerada com as melhores condições para a Administração, frente aos requisitos objetivos 

definidos no edital;  

j) inabilitada a concorrente, o Pregoeiro retomará os procedimentos fixados na alínea “g” deste item; e assim 

continuamente, até que se tenha uma empresa habilitada a contratar e cujo preço interesse à administração;  



l) identificada a empresa que indicou as melhores condições para atender ao interesse público e divulgado o resultado 

do julgamento, os concorrentes poderão manifestar a intenção, sempre devidamente motivada, de recorrer de qualquer 

ato decisório praticado durante o processamento do certame, sendo registrada em ata a síntese das razões do recurso; 

neste caso, o Pregoeiro encerrará a sessão sem que haja adjudicação do objeto ao vencedor e estabelecerá o prazo de 

03 (três) dias corridos, contados daquela data, para fins de apresentação da petição formal do recurso ora anunciado, 

bem como das respectivas contra-razões (prazo em igual número de dias, que começará a correr do término do prazo 

de recurso), sob pena de decadência do direito de recurso; do contrário, o Pregoeiro procederá à imediata adjudicação 

do objeto ao vencedor;  

m) então, o Pregoeiro esclarecerá que os envelopes “Documentação de Habilitação” apenas poderão ser resgatados, 

pelos respectivos representantes, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da presente sessão, sob pena de 

inutilização dos mesmos; e,  

n) por fim, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio encerram a sessão concluindo a ata circunstanciada dos trabalhos, que 

será devidamente assinada.  

08.03 – No caso em que não sejam ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor valor e o preço estimado acostado aos autos, devendo o Pregoeiro negociar junto ao particular para obter 

melhores condições para Administração.  

 

IX - DO JULGAMENTO  

09.01 – O julgamento das propostas comerciais será processado segundo os critérios objetivos abaixo:  

a) será desclassificada a proposta que contenha entrelinhas, emendas, rasuras, borrões ou qualquer outro defeito, não 

ressalvados, que ponham em dúvidas informações essenciais à sua compreensão;  

b) será desclassificada a proposta que não atenda às especificações contidas neste ato convocatório e anexos;  

c) a proposta que infrinja preceitos albergados em legislação específica vigente será desclassificada;  

d) preço manifestamente superior ao de mercado ou inexeqüível, comprovado através de pesquisa de mercado e/ou 

planilha de custos constantes nos autos, ensejará a desclassificação da respectiva proposta, nos termos art. 48, inc. II, 

da Lei 8.666/93;  

e) preços que apresentarem, após a fase de lances ou negociação, valor unitário para o item cotado superior ao 

estabelecido no Termo de Referência, anexo deste Edital, terá a respectiva proposta desclassificada;  

f) proposta ou lance que contenha valor simbólico, irrisório ou igual a zero, de acordo com o estabelecido no art. 44, § 

3º da Lei 8.666/93, será desclassificado;  

g) não poderá ser considerada, para fins de julgamento, qualquer vantagem não prevista neste instrumento de 

convocação;  

h) no julgamento das propostas será adotado, exclusivamente, como critério de classificação, O MENOR PREÇO 

GLOBAL, considerando para tanto, a proposta mais vantajosa apresentada ou o menor lance ofertado na etapa 

competitiva.  

09.02 – O julgamento da habilitação será processado segundo os critérios abaixo:  

a) licitante que transgrida qualquer norma de legislação específica vigente será inabilitado;  

b) será inabilitada a empresa que não atender a qualquer das exigências estipuladas na CLÁUSULA VI deste ato 

convocatório;  

c) concorrente cuja documentação de habilitação não cumpra qualquer outra regra inserta neste edital, em 

especial aquelas contidas nos itens 19.03 e 19.05, será inabilitado;  

d) participante que apresentar qualquer documento exigido neste edital com data da validade vencida ou cujas 

certidões não sejam confirmadas via Internet (quando disso dependa a sua validade) será inabilitado; 

e) documento que contenha rasuras, entrelinhas, emendas, borrões ou qualquer outro defeito que ponham em 

dúvida a veracidade das informações essenciais à sua validade acarretará a inabilitação do licitante.  

 

X - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE  

10.01 – Havendo absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas escritas ou lances verbais, o 

Pregoeiro procederá ao desempate, através de sorteio, durante a própria sessão pública, na presença dos licitantes 

interessados, conforme previsto na Lei 8.666/93.  

10.02 - Para as empresas comprovadamente na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será 

aplicado o que dispõe os artigos 44 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.   

 

XI - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

11.01 – Quando não houver recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao particular cuja proposta for considerada 

mais vantajosa à administração, por força do art. 4º, inc. XX, da Lei 10.520/2002.  



11.02 – Constatada a regularidade do feito, a adequação do objeto licitado e, sobretudo, a vantagem das 

condições finais estipuladas, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal homologará a presente licitação.  

 

XII - DO DIREITO DE PETIÇÃO  

12.01 – Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos dos termos deste edital, podendo impugná-lo até o 

segundo dia útil que anteceder à data da sessão de realização do certame. 

12.02 – A impugnação tempestiva dos termos do ato de convocação não impede a participação dos interessados 

no presente certame, de acordo com o art. 41, § 3º da Lei 8.666/93.  

12.03 – Divulgado o resultado do julgamento do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, com o devido registro em ata da síntese de suas razões, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação da petição formal do recurso, sob pena de decadência do 

direito de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual 

número de dias (contados após o término do prazo para recurso), ficando-lhes assegurado vistas aos autos.  

12.04 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro que poderá reconsiderar 

sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse prazo, encaminhá-lo à autoridade superior, devidamente 

informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.  

12.05 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.06 – Julgados os recursos e constatada a regularidade do procedimento e a conformidade das condições finais 

na proposta indicada como vencedora do certame, a Excelentíssima Senhor Prefeito Municipal adjudicará o 

objeto ao vencedor do certame e, em conseqüência, homologará a presente licitação.  

12.07 – A falta de manifestação, imediata e motivada, do licitante durante a própria sessão, para o devido 

registro da síntese das razões em ata, ou a não apresentação da petição formal do respectivo recurso, ocasionará a 

decadência do direito de recurso e a imediata adjudicação do objeto ao vencedor.  

12.08 - Não serão conhecidos os recursos, ou contra-razões, cujas petições não observarem os pressupostos de 

admissibilidade definidos na legislação vigente e na doutrina especializada.  

 

XIII - DO CONTRATO  

13.01 - O contrato poderá ser simplificado e representado pela ordem de serviço, nos termos do disposto no art. 

62, caput, da Lei 8.666/93. 

13.02 - O licitante vencedor cujo preço tenha sido registrado na Ata de Registro de Preços terá o prazo de 05 

(cinco) dias para a retirada da respectiva nota de empenho ou assinatura de termo, contados da solicitação do 

serviço, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período, devidamente justificado, contado da data de 

convocação por esta Prefeitura.  

13.03 - Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no último item, serão adotadas as providências 

estabelecidas no item 07.11.  

13.04 - A recusa do adjudicatário em atender a convocação estabelecida no item 13.02, sujeita-o às sanções 

administrativas, sem prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis nº. 8.666/93 e 

10.520/2002).  

13.05 - Os licitantes adjudicatários, convocados nos termos do item 07.11, que recusarem a retirar a respectiva 

nota de empenho ou ordem de compra, estarão sujeitos as sanções previstas na Lei 10.520/02 e no Decreto 

3.931/01. 

 

XIV - DA PUBLICIDADE  

14.01 – O presente Edital será publicado, em forma de aviso, no Diário Oficial deste Município.  

14.02 – Todos os atos do referido processo durante a chamada fase externa, serão divulgados via Internet, pelo 

que se recomenda o acompanhamento no diário oficial do estado.   

14.03 – Qualquer interessado poderá solicitar vistas dos autos na sala de Licitações deste Órgão.  

14.04 – A ARP será publicada, em forma de extrato, no Diário Oficial deste Município. 

 

XV – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO  

15.01 – Os serviços de assessorias deverá ser executado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação 

dos serviços objeto desta licitação.  

15.02 – Não serão aceitos os serviços de assessorias em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência.  

 

XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



16.01 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos seguintes recursos consignados no 

Orçamento Geral do Município para o exercício 2021; 

Natureza da despesa: Outros Serviços de Terceiros/PJ – 3.3.90.39 

 

XVII – DO PAGAMENTO  

17.01 – O pagamento será realizado nos termos contidos na Ata de Registro de Preços (ANEXO II) ou no 

contrato caso seja celebrado.  

 

XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.01 – A administração poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.02 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que 

porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato 

ou instrumento equivalente, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93.  

18.03 – A documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em original ou por cópia devidamente 

autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de 

São Miguel do Gostoso/RN ou por cópia de publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os 

respectivos prazos de garantia/validade. É vedada a adução de documentos transmitidos por meio de aparelho de 

fax, mesmo estando este autenticado.  

18.04 – Toda a documentação exigida neste edital deverá ser emitida em nome do licitante, com o número do 

CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:  

a) No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da matriz; ou,  

b) No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, exceto quanto à 

Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, desde que conste no próprio documento a validade para a matriz e a 

filial; como também, quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS), para o licitante que proceda ao 

recolhimento dos encargos de forma centralizada; ou,  

c) Se caso o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com 

CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  

d) Será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ também da filial, daquele documento que pela própria 

natureza apenas seja emitido em nome da matriz.  

18.05 – O Pregoeiro, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos ou 

informações que deveria constar originalmente da proposta de preços.  

18.06 – Na contagem dos prazos previstos neste instrumento de licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário, conforme determina o art. 110, da Lei nº. 8.666/93.  

18.07 – As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, à luz dos ditames 

albergados na Legislação própria pertinente. 

18.08 – A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes do 

presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.  

18.09 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, que se baseará nas disposições contidas 

na Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/2002. 

18.10 - Maiores esclarecimentos e informações sobre este Pregão serão prestados pelo Pregoeiro ou pela Equipe 

de Apoio no endereço constante do preâmbulo deste edital, bem como através do fone do Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN no número: (84) 3263-4181.  

 

 

 

 

 

São Miguel do Gostoso/RN, 06 de OUTUBRO de 2021. 

 

 

 

 



 

 

Gercinaldo Farias dos Anjos 

Pregoeiro Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

CNPJ: 01.612.396/0001-90 

Av. dos Arrecifes, 1710 – Centro – CEP: 59585-000 

TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.rn.gov.br 
 

 

 
 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

01 - ORGÃO INTERESSADO E LOCALIZAÇÃO  

a) Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso  

  

02 - OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA ELEBORAÇÃO 

DE PROJETOS DE AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN 

   

03 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

A contratação faz-se necessária tendo em vista seguintes fatos:  

a) Justificamos a contratação do objeto do presente termo, pela necessidade de atender as 

atividades a serem  desenvolvidas junto ao Município de São Miguel do Gostoso/RN, para 



prestação de serviços na área de CONSULTORIA TÉCNICA NA ELABAORAÇÃO DE 

PROJETOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN. 

 

04 - ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS  

Item  Especificações  Quant. V. Unit  V. Total  

01  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

TÉCNICA ESPECIALIZADA NA 

ELEBORAÇÃO DE PROJETOS DE 

AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE 

SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN 

 

01   

total  

 

05 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

a) Os serviços acima serão fiscalizados pela Prefeitura Municipal de São Miguel do 

Gostoso, que manterá estreito e permanente contato com o CONTRATADO, visando 

a perfeita execução e constante aprimoramento dos trabalhos. Esse órgão será 

responsável pela aprovação dos serviços e atestará se for o caso, a sua correta execução 

nas faturas do contratado;  

  

b) As diversas tarefas a serem executadas pelo CONTRATADO serão geradas pela 

emissão de Ordem de Serviço;  

  

c) Serão de responsabilidade do CONTRATADO todas as despesas relacionadas com a 

prestação de serviços;  

 

d) Toda e qualquer aplicação dos serviços adquirido pela Câmara Municipal de São passará 

por fiscalização a fim de se constatar a real utilização dos mesmos;  

  

e) O CONTRATADO ficará sujeita às normas disciplinares da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO GOSTOSO 

 

f) , porém sem qualquer vínculo empregatício, cabendo o CONTRATADO todos os 

encargos e obrigações previstas na legislação trabalhista, bem como todos os custos 

advindos de eventuais reclamações trabalhistas;  

  

06 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à dispensa de que trata 

este  

Termo de Referência correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: Orçamento Geral do 

Município para o exercício 2021; 

Natureza da despesa: Outros Serviços de Terceiros/PJ – 3.3.90.39 



 

 

São Miguel do Gostoso/RN, em ___ de _________ de 2021. 

 

 

Manuel Patrício de Assis 

Secretário Municipal de Administração 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - MODELOS DAS DECLARAÇÕES. 

 

 

 

Anexo II - modelo "a" 

 

 

 

 

MODELO DA MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação constantes das condições 

deste Edital do Pregão Presencial nº. ____/2021. 

 

 

Local e Data, 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Cargo 

 

 



 

 

ANEXO II - MODELO "b" 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 A empresa ...................................., inscrita no CNPJ n.º ..............................., por intermédio do seu 

representante legal, Sr. (a)................................................., portador (a) de carteira de identidade n.º 

................................ do CPF n.º ............................. DECLARA, que não tem contra si fatos impeditivos para sua 

habilitação ou que desabonem sua conduta, comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências neste 

sentido, sob as penas da lei. 

 

 

Local e Data, 

 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Cargo 

 

 



 

 

ANEXO II - MODELO "c" 

 

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref. (Identificação da licitante) 

 

 

 

 A empresa.........................., inscrito(a) no CNPJ n.º ..............................., por intermédio do seu 

representante legal, o(a) Sr.(a)........................................., portador(a) da carteira de Identidade nº...................... 

DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V do art. 27 da Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo na condição de menor aprendiz. 

 

 

 

Local e Data, 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Cargo 

 



 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, sendo de um lado como CONTRATANTE, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 

01.612.396/0001-90, sediada na Avenida dos Arrecifes, 1776, Centro, São Miguel do Gostoso/RN, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. José Renato Teixeira de Souza, Inscrito com o CPF: 009.524.474-

36, residente e domiciliado na cidade de São Miguel do Gostoso. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA 

ESPECIALIZADA NA ELEBORAÇÃO DE PROJETOS DE AMPLIAÇÃO DE 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN 

, conforme Pregão Presencial n° ______/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1. Pela execução dos serviços contratados, objeto deste termo contratual, será pago a importância no Valor 

Global de R$ 0,00 (xxxxxxx), dividido em Parcelas mensais, já estando incluso todos os custos diretos e 

indiretos necessários a execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial nº. ____/2021, realizado com 

fundamento na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/1993 e nas demais normas vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo 

diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência do contrato será a partir da data de sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do 

seu extrato, encerrando-se em 31 de Dezembro de 2020, podendo ser aditivado conforme art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. A obrigação de manterem-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 

Contrato. 

1.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o 

objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1. Os Serviços serão executados, 02(dois) dias na Semana, no horário de 8h às 16h, com intervalo de 1h. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 



1.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração da CONTRATANTE; e, 

1.2. Vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação de serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a prestação de serviços caberá a(o) Secretario(a) de Administração da 

CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 

1. As despesas decorrentes da prestação de serviços de que trata o objeto deste Contrato serão custeadas com 

recursos financeiros previstos no Orçamento Geral do Município no Exercício de 2021, através da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

 

     Órgão: 002 – Poder Executivo 

     Unidade: 003 – Secretaria de Administração 

      Projeto/Atividade: 2.006– Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

      Elemento de Despesa: 33.90.39: Outros Serviços de Terceiros (P.J) 

  Fonte: 000 – Recursos Ordinários 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo efetuado 

pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao prestador 

no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO MIGUEL DO GOSTOSO. 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das Certidões Negativas 

comprovando a regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), Fazenda Federal conjunta, Estadual, 

Divida Ativa Estadual, Municipal, FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), do domicílio ou 

sede da CONTRATADA em original ou em fotocópia autenticada. 

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, se os serviços 

prestados estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 

pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, 

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX) 365 I = (6/100) 365 I = 0,0001644 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos art. 57 e art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 



 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição licitada os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 

assumidas, a Administração da CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

1.1. Advertência; 

1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não 

aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à autorização de fornecimento 

previsto no subitem 1.1 da Cláusula Sexta deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial; 

1.4. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total deste contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não 

aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à autorização de fornecimento prevista no 

subitem 1.1 da Cláusula Sexta deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

1.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO, por até 5 (cinco) anos. 

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando: 

2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

2.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

2.4. Fizer declaração falsa; 

2.5. Cometer fraude fiscal; 

2.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.8. Apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

cadastro de prestadores da CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo 

IV da Lei nº. 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração 

da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA 

ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE 

poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 

nº. 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 



2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

 

 

 

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

1. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital do Pregão Presencial nº XXX/2021, cuja 

realização decorre de autorização do ordenador de despesa, e da Proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela Lei nº. 

8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Touros/RN, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

 

São Miguel do Gostoso/RN, ____ de _________________ de 2021. 

 

 

 

___________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL  

DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 
Contratante 

___________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ________________________________ 

 

C P F :  ____________________________ 

 

 

 

 

2. ________________________________  

 

C P F :  ____________________________   

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
______/2021– ANEXO IV 

 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. _____/2021 

 

Aos _____ dias de _________ do ano de xxxx o MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO, 

através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº 01.612.396/0001-90, sediada na Avenida dos Arrecifes, 1776, Centro, São Miguel do 

Gostoso/RN, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. José Renato Teixeira de Souza, 

Inscrito com o CPF: 009.524.474-36, residente e domiciliado na cidade de São Miguel do Gostoso, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços (ARP), 

decorrente da licitação na modalidade de Pregão, cujo objetivo fora a formalização de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA ELEBORAÇÃO 

DE PROJETOS DE AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN 

, processada nos termos do Processo Administrativo nº. 001/2021, a qual constitui-se em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA ELEBORAÇÃO 

DE PROJETOS DE AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO / RN 

, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e prestador(es) foram previamente definidos através do 

procedimento licitatório supracitado.  

 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, na qualidade de ÓRGÃO 

GERENCIADOR.  

 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato decorrente licitação, bem como, aplicar a 

contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando for o caso; 

II - Efetivar a satisfação do crédito da contratada nos precisos termos dispostos neste Termo de Referência; 

III - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela contratada, pertinente ao 

objeto do Contrato decorrente deste Certame; 

IV – Assegurar, observadas as normas internas de segurança, o acesso dos empregados da contratada ao local 

onde serão executados os serviços, objeto da presente licitação; 

V – Atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, através da Comissão designada para esse 

fim, ou servidor designado pelo Prefeito para funcionar como gestor do(s) contrato(s), fornecendo comprovante 

a contratada; 

VI – Verificar, através da Comissão ou servidor designado pelo Prefeito para funcionar como gestor do(s) 

contrato(s), se os serviços estão em estreita conformidade com as especificações e características consignadas na 

respectiva proposta de preços; 

VII - Comunicar a contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, 

exigindo que o mesmo adote as providências necessárias para sanar os problemas; 

VIII - Sustar a execução dos serviços que não estiverem em conformidade com as especificações e 

características constantes da respectiva proposta de preços; 

IX - Exigir, sempre que necessário, a apresentação da documentação comprovando a manutenção das condições 

que ensejaram a contratação da empresa e habilitação no processo licitatório. 



 

X -  gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do prestador, o preço, os quantitativos 

disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na 

licitação;  

XI - convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

XII - observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 

solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

XIII - conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

 

XIV- realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 

peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e  

XV-  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP.  

 

Art. 4º. O PRESTADOR obriga-se a:  

I - Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato 

decorrente do referido certame, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

II - Manter os seus empregados, por ocasião da prestação dos serviços, sujeitos às normas disciplinares da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, porém, sem qualquer vínculo 

empregatício com o referido Órgão; 

III - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da do município; 

IV - Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando da execução dos serviços, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da administração municipal; 

V - Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pela administração; 

VI - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados 

no recinto da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN; 

VII - Executar os serviços de ativação, instalação, configuração e manutenção dos circuitos, objeto deste Termo 

de Referência, nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

VIII – Disponibilizar através de Portal Web, sistema de Abertura e Acompanhamento de Chamados Técnicos, 

bem como relatórios de funcionamento onde possa ser auditado o cumprimento dos acordos de serviços 

contratados; 

XI - Ministrar TREINAMENTOS necessários para completa transferência de conhecimentos da solução, de 

acordo com as disposições deste Termo de Referência; 

X - Executar os serviços que lhe forem adjudicados em RIGOROSA E ESTREITA conformidade com as 

exigências e condições estabelecidas neste Termo de Referência e, bem assim, no contrato a ser firmado; 

XI – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente, bem como, dar ciência de imediato e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do contrato a ser firmado; 

XII– Prover todos os meios necessários à garantia do pleno atendimento das obrigações ora assumidas, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

XIII - Comunicar imediatamente ao gestor municipal e/ou setor de finanças qualquer alteração ocorrida no 



endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, outras 

informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelo município; 

XIV - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de vinte e cinco por cento (25%) do valor global do contrato, servindo como base de cálculo para as 

alterações os preços unitários constantes da respectiva proposta de preços; 

XV - Não transferir a terceiros o contrato a ser firmado, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, como 

também, não subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, da 

Administração municipal; 

XVI - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o município; 

XVII - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer da execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN; 

XVIII - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução dos 

serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

XIX - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do 

respectivo contrato; 

XX – Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório; 

XXI - Cumprir os níveis de serviço acordados, sob pena de ter o pagamento da prestação do serviço reduzido a 

título de multa por eventual falha na prestação do serviço. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos nos incisos XV a 

XVIII, do subitem 6.1, deste Termo de Referência, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao 

município, nem poderá onerar o objeto do Contrato decorrente desta licitação, razão pela qual a contratada 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração municipal. 

 

Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o prestador 

solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento.  

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência 

da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove 

a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração.  

 

Art. 6°. O preço, a quantidade, o prestador e as especificações dos produtos registrados nesta Ata, encontram-se 

indicados na tabela abaixo:  

 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  Telefone:  e-mail:  

Endereço:  

ITEM  QUANT  DESCRIÇAO  MARCA  PREÇO (R$)  

     

     

 

Art. 7º. O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou cheque nominal até o 30º (trigésimo) dia após 

o recebimento dos produtos, salvo por atraso de liberação de recursos financeiros, desde que a contratada:  

a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente;  

b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, estadual e municipal; 

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.  

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do 

PRESTADOR, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.  

 

Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-

lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular 

cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições.  



 

Art. 9º. O preço, o quantitativo, o Prestador e as especificações resumidas do objeto, como também suas 

possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado da FEMURN. 

 

 

 

 

Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do prestador registrado para 

negociar o novo valor compatível ao mercado.  

 

Art. 11. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições:  

 

11.01 – Não serão aceitos serviços em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na 

proposta.  

12.04 – Efetuado o serviço o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá fiscalizá-lo através de servidor ou 

comissão responsável.  

12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo.  

12.06 – Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Seção Prefeitura poderá, se disser respeito à 

diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízos 

das penalidades cabíveis.  

12.07 – Nas hipóteses previstas no item anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) horas corridos, 

contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração.  

 

Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de outras 

sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:  

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a Administração;  

b) Multa de cinco por cento (5%) por evento, calculada sobre o valor do item contratado, para os casos de média 

gravidade (ANS2), interrupção do serviço por até 04 (quatro) horas, ou ainda evento de menor gravidade com 

reinscidência de mais de 03 (três) vezes no mesmo mês;  

c) Multa de dez por cento (10%) por evento, calculada sobre o valor do item contratado, nos casos de infrações 

graves (ANS3), interrupção do serviço por mais que 04 (quatro) horas, que se ocorridos por mais que 05 (cinco) 

vezes, podem acarretar no cancelamento ou suspensão deste contrato. Aplica-se ainda este item para evento de 

média gravidade que haja reinscidência de mais de três (03) vezes no mesmo mês;  

d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002.  

Parágrafo Primeiro – O prestador estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:  

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de 

assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas 

nas alíneas “a”, “c” e “d”.  

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o 

descumprimento das determinações da Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “c”. Caso a 

situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” 

e “d”.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas 

hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso 

concreto, observado o princípio da proporcionalidade.  

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará 

isenta das penalidades mencionadas.  

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a 

Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.  

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo, no 

qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.  

 

Art. 14. O Prestador terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP.  



b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e 

aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e  

 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.  

II – Por iniciativa do próprio prestador, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade 

de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.  

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, 

ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber.  

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 

formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal. 

 

Art. 15. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93 e 

10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido.  

 

Art. 16. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Touros/RN 

 

 

 

São Miguel do Gostoso/RN, ___ de_________ de 2021 

 

 

 

 

 

                            José Renato Teixeira de Souza                                                                                                               

Prefeito Municipal 

                    CONTRATANTE 
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CNPJ (MF): __________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

Considerando a necessidade do cumprimento das ações previstas na LEI Nº 14.026, DE 15 DE JULHO 
DE 2020, no novo marco legal do saneamento básico e a necessidade de conservação e preservação 
dos mananciais, contribuindo para a preservação do meio ambiente e as diretrizes de universalização 
do acesso, cumpre desenvolver projetos de ampliação de sistemas de abastecimento de água, 
compostos por redes, sistemas de transporte e unidades de tratamento de acordo com as legislações 
vigentes. 
 
Foi com esse objetivo que a Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, elaborou o presente 
Termo de Referência que constitui o documento norteador dos trabalhos a serem realizados 
objetivando a elaboração dos Projetos Básicos de AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE 

SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 
 

2. SIGLAS E DEFINIÇÕES 
 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

ANA – Agência Nacional de Águas; 

CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN 

FISCALIZAÇÃO – equipe indicada pelo Contratante para fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

CONTRATADA – Empresa especializada que irá desenvolver os serviços objeto desse TR. 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) – Conjunto de informações técnicas e prescrições estabelecidas 

preliminarmente pelo Contratante, no sentido de definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a 

metodologia relativos ao trabalho ou serviço a ser executado; 

PROJETO BÁSICO – projeto de engenharia que reúne os elementos necessários e suficientes a licitação 

completa das Obras; 

UNIDADES CONSTITUINTES DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – Captação, adutora, ETA- 

Estação de Tratamento de Água, reservatórios, rede de distribuição e ligações domiciliares 

SAA – Sistema de Abastecimento de Água; 

EEA- Estação Elevatória de Água 

ETA - Estação de Tratamento de Água 

CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente 

OS – Ordem de Serviço; 

 
3. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. Estudos Técnicos Preliminares 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.026-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.026-2020?OpenDocument


 
3.1.1. Visitas Técnicas 

 
As visitas técnicas constituirão os primeiros trabalhos a serem desenvolvidos pela Consultora para a 
elaboração do projeto objeto do contrato. Nelas serão arrecadadas informações importantes acerca 
do município sede e da comunidade de Reduto, onde se desenvolverão os trabalhos, contemplando 
informações, sobre as infra-estruturas de água e esgoto existentes, suas condições operacionais, o 
desempenho técnico, a cobertura de atendimento, as linhas estratégicas adotadas na sua concepção. 
Igualmente serão levantados dados relacionados às fontes hídricas, informações sobre quantidade e 
qualidade, parâmetros de consumo. 
 
Durante a visita técnica serão realizadas entrevistas com o gestor, técnicos da prefeitura, secretários 
municipais e operadores do sistema. As visitas também servirão para o planejamento e definição do 
escopo dos estudos básicos a serem levantados: cadastros, topografia, geotecnia, pesquisa estimativa 
da população etc. 
 
Será obrigatória, durante as visitas técnicas, a participação do engenheiro projetista da CONTRATADA, 
do engenheiro fiscal de acompanhamento dos trabalhos, do técnico representante da Prefeitura. 
 

3.1.2. Análise dos Estudos e Projetos Existentes 
 

É possível que o município possua alguma topografia, estudo cartográfico e/ou ante-projeto do 
sistema de abastecimento de água. Nesta fase a consultora deverá pesquisar sobre a existência dos 
mesmos, posto que serão de grande valia para o desenvolvimento dos trabalhos. 
 

3.1.3. Estudos Cartográficos e Levantamentos Topográficos Semi-cadastrais 
 

Para o desenvolvimento dos projetos é imprescindível que sejam fornecidos os levantamentos 
topográficos das áreas a serem contempladas e o semi-cadastro: de domicílios e equipamentos 
públicos, de redes de esgoto e água e de outras interferências de outras concessionárias. Por essa 
razão os levantamentos topográficos planialtimétricos da área de projeto, bem como os 
levantamentos semi-cadastrais e os levantamentos das áreas onde serão implantadas as elevatórias 
e/ou ETA´s serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso. 
 
 

3.1.4 Características gerais do município 

Descrição sobre Histórico, localização, área, altitude da sede, limites municipais, distância em relação 
a centros urbanos importantes, clima, formação vegetal, solos, relevo, aspectos geológicos e 
geomorfológicos, recursos hídricos, áreas de conservação, caracterização do espaço urbano, 
condições sanitárias atuais, perfis sócio-econômico e industrial municipal. 
 

3.2 Desenvolvimento dos Projetos Básicos de Abastecimento de Água 
 
Além das recomendações para elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água, devem 
ser atendidas as Normas da ABNT pertinentes e vigentes na época, tais como: 
 

NBR 12211 – Estudo de concepção de sistemas públicos de abastecimento de água; 

NBR 12212 – Projeto de poço para captação de água subterrânea; 

NBR 12213 – Projeto de captação de água de superfície para abastecimento público; 

NBR 12214 – Projeto de sistema de bombeamento de água para abastecimento público; 

NBR 12215 – Projeto de adutora de água para abastecimento público; 



NBR 12216 – Projeto de estação de tratamento de água para abastecimento público; 

NBR 12217 – Projeto de reservatório de distribuição de água para abastecimento público; 

NBR 12218 – Projeto de rede de distribuição de água para abastecimento público; 

NBR 12244 – Construção de poço para captação de água subterrânea; 

NBR 12586 – Cadastro de sistema de abastecimento de água; 

Todavia, em alguns casos justificáveis em função do pequeno porte da comunidade, e sempre com 
anuência da Fiscalização, os projetos poderão seguir outras orientações específicas. 
 
Além das recomendações estabelecidas neste item referente a normatização, a elaboração dos 
projetos básicos de ampliação do sistema de abastecimento de água de São Miguel do Gostoso, 
deverá obedecer minimamente, as etapas de serviços conforme a itemização a seguir. 
 

3.2.1 Parâmetros de Projeto 

Apresentar e justificar os parâmetros a serem utilizados no desenvolvimento do projeto: coeficiente 
de variação de vazão (máxima diária, máxima horária e mínima), consumo médio per capita, pressão 
dinâmica mínima, pressão estática máxima, perda de carga distribuída máxima na rede de água por 
metro linear. Tempos de funcionamento das unidades dos sistemas, alcance do projeto. 

Os limites de velocidade a serem adotados no cálculo da rede de abastecimento d’água, segundo a 
NBR 12218, são 3,5 m/s para a máxima e 0,6 m/s para a mínima. Como essa norma impõe um 
diâmetro mínimo de 50 mm para as tubulações, não será possível garantir a velocidade mínima nos 
trechos de vazão em torno de 1m/s, nesse caso prevalece a orientação de diâmetro mínimo de 50 
mm. 

Os parâmetros em geral adotados devem ser justificados e apresentados para análise da Fiscalização. 

As vazões dos sistemas serão calculadas de acordo com as normas da ABNT para projetos de sistemas 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Para o cálculo das vazões de dimensionamento dos projetos serão adotados critérios e parâmetros de 
projeto que devem ser devidamente justificados, a exemplo: 

 Análise do consumo e sua distribuição nas categorias residencial, comercial, pública, industrial e 
especial; 

 Consumo per capita ou por economia, tendo como base os consumos medidos, efetuando a 
projeção da evolução desse parâmetro. Na falta dessa informação, adotar os dados de 
comunidades de características semelhantes; 

 Consumo comercial, público, industrial e especial, tendo como base a pesquisa dos mesmos e 
efetuando suas projeções. Na falta dessa informação, adotar os dados de atividades similares; 

 Coeficiente de variação das vazões (K1 e K2), quando aplicáveis, levando-se em consideração as 
curvas de consumo da área em questão; 

 Índices de atendimento no período de projeto; 



 Índice de perdas físicas (valor máximo admissível é da ordem de 25%) e sua projeção de acordo 
com os estudos, programas e critérios estabelecidos pelas normas viegntes; 

 Alcance do estudo buscando o melhor aproveitamento do sistema proposto (justificar nos casos 
excepcionais); 

O cálculo das demandas de SAA, mínimas, médias, máximas, diária e horária devem ser apresentados 
ano a ano, por setor e sazonalidade, e distribuído em: residencial, comercial, pública, industrial, 
especial e perdas. 

3.2.2 Estudos demográficos e projeção da população 
 

Deverão ser apresentados os modelos matemáticos de estudo populacional, sendo pelo menos 3 
(três) modelos de comparação e apresentadas as justificativas da adoção do modelo a ser utilizado 
para definição do crescimento populacional ao longo do horizonte de projeto. 

Deverá ser dado especial importância as demandas flutuantes de São Miguel do Gostoso, dadas as 
características turísticas do município. 
 

3.2.3 Critérios de Projeto 
 

Nessa etapa deverão ser definidos e devidamente justificados todas as soluções técnicas adotadas 
para as unidades constituintes do sistema, como: manancial, captação, adução, ETA, reservatórios e 
rede de distribuição. 
 
Além da descrição da técnica a ser empregada deverão ser apresentados, materiais, diâmetros, 
mínimos, pressões nos nós, vazões nos trechos, altura mínima do reservatório, tipo de bomba e de 
tratamento a ser adotado, se houver. 
 
Em se tratando de ampliações, como é o caso, as unidades a serem aproveitadas deverão ser 
destacadas, bem como as serem substituídas e/ou desativadas. 
 

3.2.4 Dimensionamento das unidades constituintes do sistema 
 

Deverão ser apresentados de forma detalhada todos os dimensionamentos das unidades 
constituintes do sistema de abastecimento de água. 
 
Estação de tratamento de água 
 

 Apresentar o dimensionamento da unidade e a justificativa da tecnologia de tratamento, 

denominação, dimensões principais, capacidade, vazão de projeto; 

 Projetar dispositivo de medição, materiais, cotas do terreno e do perfil hidráulico das 

instalações.  

 Apresentar os parâmetros físico-químicos e bacteriológicos da água bruta; que deram suporte 

á definição da concepção e dos consumos de produtos químicos e outros custos operacionais;  

 Elaborar plano de gerenciamento das águas de lavagem e lodos, indicar a possibilidade de 

reciclagem e reuso; 



 
 
 
 
Estações elevatórias 
 
O detalhamento das estações elevatórias deverá contemplar: características da estrutura civil 
adotada, concepção, tipos de equipamentos, condições operacionais, detalhes hidromecânicos e 
alterações hidrodinâmicas possíveis, não se limitando a: 
 

 Verificação da submergência mínima das eletrobombas; 

 Verificação das distâncias recomendadas de posicionamento do crivo; 

 Recomendações quanto à geometria do canal de aproximação e células do poço de sucção para 

prevenção do vórtex; 

 Previsão de gradeamento e comportas de manutenção; 

 Verificação do NPSH requerido versus NPSH disponível 

 Observar limites de velocidade recomendadas para canalizações de sucção e recalque; 

 Número ótimo de conjuntos motor-bomba maximizando rendimento reduzindo ociosidade 

operacional; 

 Guardar espaçamento mínimo de 1,0 metro entre os conjuntos elevatórios; 

 Apresentação da curva característica do sistema e dos valores de vazão e pressão envolvendo 

as várias combinações de conjuntos em operação, incluindo rendimentos, potências e NPSH 

disponíveis; 

 Colocação e dimensionamento de ventosas e registros de descarga; 

 Apresentação, quando necessário, dos estudos de transientes hidráulicos e definição das 

medidas de proteção; 

 Projeto arquitetônico e paisagístico;  

Adutoras 
 
O projeto do segmento adução do sistema está diretamente vinculado às definições de projeto 
adotadas para a estação elevatória. Portanto, parte das obrigações em relação à adução já estarão 
atendidas na apresentação do projeto da estação elevatória. Entretanto para evidenciar melhor os 
processos de decisão em relação ao projeto de adução, cumpre apresentar: 
 

 Planilhas de detalhamento do cálculo do diâmetros(s) econômico(s) da adutora considerando 

os aspectos relacionados aos custos das tubulações, custos de energia, custos de proteção anti-

golpe, custos de manutenção e custos de assentamento; Os valores de cada alternativa deverão 

ser comparados a valor presente ou anualizados a taxas de 12% a.a.; conforme recomendado 

anteriormente; 



 Apresentação das fichas de cadastro geral de equipamentos acessórios indicando cotas, 

coordenadas e pressão no ponto. Croquis de acesso; 

 Projeto de assentamento da linha de adução, planta baixa e perfil de assentamento, projeto 

das travessias, indicações das seções de assentamento: largura e profundidade de valas, 

recobrimentos máximos e mínimos; 

 Projeto das instalações dos equipamentos anti-golpe de aríete, se houver; 

 Projeto da obra de descarga, dispositivos de dissipação de energia; 

 Projeto da estação de macromedição de vazões, em princípio adotando hidrômetros 

eletromagnéticos; 

Rede de distribuição e Reservatórios 
 
As redes de distribuição de água em geral iniciam com reservatórios de distribuição ou mesmo 
estações elevatórias na alimentação. Podem ser ramificadas ou malhadas conforme porte da área 
urbana e o seu projeto é resultado das características hidráulicas requeridas nos vários pontos de 
consumo domiciliar, de serviços públicos, comerciais, industriais etc., estabelecidas pelas vazões e 
pressões demandadas nesses pontos. Para o projeto básico da rede exige-se: 
 

 Apresentar planilha demonstrativa do cálculo da rede de distribuição hidraulicamente 

equilibrada, com a determinação dos diâmetros dos trechos, pressões nos nós e definição da cota 

piezométrica de alimentação; 

 O projeto da rede deverá ser otimizado do ponto de vista dos investimentos de implantação e 

dos custos operacionais, com base na variação da carga de alimentação; 

 Apresentar cadastro geral da rede, suas conexões, acessórios e equipamentos de controle, 

contendo informações acerca da localização, cotas e croquis de acesso; 

 Apresentar esquema hidráulico de montagem em todos os trechos; 

 Apresentar projeto de ligação predial, com o detalhamento de todos os componentes, inclusive 

caixa de micromedição; 

 Apresentar projeto de assentamento, cruzamento de rodovias, linhas férreas, traspasse com 

outras tubulações; 

 Apresentar dimensionamento dos Reservatórios de Distribuição, fuste, volume, detalhes 

hidráulicos de entrada, saída, extravasor e lavagem;  

 Apresentar projeto arquitetônico. Justificar modelo de Reservatório, além de planta de locação 

e situação; 

 
3.2.5 Peças Gráficas 
 

O detalhamento gráfico das unidades constituintes do sistema de abastecimento de água deverá 
permitir a perfeita compreensão do projeto para fins de definição pormenorizada dos custos de 



implantação, operação e manutenção, assim como para análise da sua viabilidade técnica, econômica 
e ambiental. 
 
Deverá conter área de abrangência do projeto, identificação e localização do manancial, captação, 
adutoras, localização de estações elevatórias (número de bombas e respectivos pontos de trabalho e 
potências), reservatórios e estação de tratamento, traçado e diâmetro da rede de distribuição. 
 
As escalas a serem consideradas serão as especificadas abaixo. Outras escalas poderão ser adotadas, 
se aprovadas pela Contratante. 
 
Toda peça gráfica deverá estar dentro das especificações da ABNT. Pranchas de desenhos maiores 
deverão ter dimensões máximas ditadas pelo modelo A-1. 
 
Será exigido o uso de layers padronizados, os desenhos serão feitos em sistema CAD e entregues em 
meio digital. 
 
O volume, contendo os desenhos e as peças gráficas será elaborado à parte e deverá ser composto 
pela capa, contracapa, equipe técnica, apresentação e lista dos desenhos contidos no volume com o 
respectivo nome do arquivo CAD. 
No caso de áreas densas, com dificuldade de leitura, representar na escala de 1:1000 ou maior, de 
forma a melhorar a clareza dos desenhos. 
 
A seguir, são relacionadas as definições e recomendações para a elaboração das peças gráficas. 
 
Planta Geral  
 
A planta geral é composta por: 
 

 contorno das quadras e suas respectivas edificações; 

 denominação das vias públicas; 

 indicação de pontos de referência (colégio, estádio, praças, igrejas, lagoas, via férrea, etc.); 

 curvas de níveis com elevação e devidamente cotadas, com referência ao nível do mar, de 1 em 

1 metro; 

 representação das unidades dos sistemas existentes (ETA, EE’s, Reservatórios, etc.); 

 carimbo e formato padrão da Prefeitura; 

 indicação do norte magnético e legenda; 

 representação de coordenadas georeferenciadas; 

 representação da articulação quando for necessária; 

 representação da concepção de todo o sistema projetado, com identificação de todas as zonas 

de pressão, locais de elevatórias, reservatórios e ETA´s, indicação de adutoras e manancial. 

Rede de distribuição 
 



O projeto da rede de distribuição será apresentado em planta semi-cadastral plani-altimétrica 
georeferenciada e escala 1:2000, devendo conter o detalhamento de toda a tubulação e acessórios de 
acordo com as seguintes prescrições: 
 

 Diâmetro, material, extensão dos trechos, vazões e número dos nós; indicação do norte 

magnético e legenda; indicação da articulação quando se fizer necessária; 

 deverão estar diferenciados, por convenção, as etapas ou estagiamentos construtivos, se 

houver (imediata e expansões), além das redes existentes e/ou a substituir. 

 deverão estar indicados os divisores de zonas de pressão, se houver. 

Adutoras 
 
Deverá ser apresentada em planta e perfil com definição das cotas de pontos notáveis, 
profundidades, posicionamento de acessórios. 
 
A prancha terá a metade inferior representando a obra em planta no levantamento topográfico, 
escala 1:2000, cadastral, curvas de nível a cada metro. A metade superior terá o perfil do terreno e da 
tubulação em escalas 1:2000 (horizontal) e 1:200 (vertical), em quadriculado, de preferência com 
divisões em milímetros. Deverão estar indicadas, em locais convenientes, as cotas do terreno e da 
tubulação, profundidades, diâmetros, extensões reais da tubulação, tipo de terreno e pavimentação, 
o material, classe e tipo de tubo e dos acessórios, a necessidade de embasamento e proteções 
especiais (encamisamento, escoramentos, etc.). Deverão estar representados esquematicamente as 
unidades dos sistemas à montante e jusante da adutora ou emissário. 
 
São recomendados: 
 

 Estaqueamento de 20 em 20 metros no caminhamento e perfil de adutoras e emissários; 

 Representação gráfica nas escalas H: 1:1000 e V: 1:100 no Model Space, no Paper Space nas 

escalas H:1:2000 e V: 1:200 e em outra escala conforme solicitação pelo engenheiro projetista; 

 Indicação do norte magnético e legenda; 

 Representação da articulação quando for necessária. 

Estações elevatórias, reservatórios e de tratamento de água 
 
As peças gráficas apresentadas deverão ser, no mínimo: 
 

 planta de localização com a indicação de vias de acesso e das áreas especialmente protegidas; 

 planta de locação da unidade em escala de 1:100 ou 1:250; 

 Planta geral de urbanismo em escala de 1:200; 

 planta baixa em escala de 1:50 ou 1:100; 

 planta de cortes longitudinal e transversal, planta de vista frontal e planta de coberta em escala 

de 1:50 ou 1:100;  

 planta de detalhes em escala de 1:10; 



 planta e perfil das tubulações, peças e acessórios em escala de 1:50, tendo como base o 

projeto arquitetônico, apresentando a lista de peças. 

 
4 PRODUTOS CONTRATUAIS 

 
O Projeto Básico de Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de São Miguel do Gostoso/RN 
será entregue em 01 (uma) via impressa e 01 (uma) via em meio digital, composto minimamente 
pelos seguintes Tomos: 
 

 Tomo 1- Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo; 

 Tomo 2- Peças Gráficas; 

 Tomo 3 – Especificações Técnicas; 

 Tomo 3 – Planilha Orçamentária e cronograma físico-financeiro 

 
 
 

4.1  Elaboração das Especificações Técnicas 
 

A elaboração das especificações técnicas das obras que integrarão os projetos apresentados é parte 
integrante do Relatório do Projeto Básico e deverão explicar, pormenorizadamente, os processos 
executivos para implementação das obras e serviços. 
 

4.2   Planilhas Orçamentárias e Cronogramas Físicos-financeiros 
 

Deverão ser apresentados os quantitativos e orçamentos sintéticos e detalhados do projeto que 
integra esse TR. 
 
Os orçamentos deverão ser elaborados de forma individualizada e separados em serviço, material e 
equipamento, e por unidade constituinte do sistema.  
 
Os preços utilizados devem ser obtidos da Tabela SINAPI/RN, informando a sua versão e sua data 
base. Caso sejam utilizados materiais e serviços que não constem nessa tabela sua composição e/ou 
cotação, bem como as especificações do material devem ser apresentadas. 
 
Devem ser apresentadas as composições de BDI diferenciadas para serviço, material e equipamento. 

Os quantitativos de materiais e serviços deverão ter um grau de exatidão e confiabilidade que 
permitam a licitação das obras e posterior execução. 
 
Por fim deverá ser apresentado o cronograma físico-financeiro de implantação das obras ao longo dos 
meses previstos para sua execução. 
 
5 VALORES, FORMAS DE PAGAMENTO E PRAZOS 
 
Os máximos a serem pagos pelos projetos obedecerão a tabela a seguir: 
 

DESCRIÇÃO VALOR R$ 
Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água da Serra da Tapuia  

VALOR TOTAL R$  



 
A forma de pagamento a ser praticada obedecerá o seguinte planejamento: 
 

 25% do valor contratual na assinatura do contrato e liberação da O.S: 

 75% do valor contratual com a entrega de todos os produtos; 

Os projetos completos com todos os Tomos previstos nesse TR deverão ser entregues em um prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias. 
 

 


